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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 104/2015
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Avalia Projeto de Lei do Plano Estadual de Educação 2015 – 2025 do ponto de vista de sua pertinência.
PROCESSO CEE/PI nº 110/2015
INTERESSADO: Secretaria de Educação do Estado do Piauí 
ASSUNTO: Projeto de Lei do Plano Estadual de Educação (PEE) 2015 – 2025

APROVADO: 06.07.2015
I – RELATÓRIO

Trata este parecer de demanda da Secretaria de Educação do Estado do Piauí (Ofício GSE nº 502/2015), através da qual se solicita manifestação urgente deste Conselho Estadual de Educação sobre Projeto de Lei do Plano Estadual de Educação (PEE) 2015 – 2025, de onde partirá para Assembleia Legislativa do Estado do Piauí – ALEPI para análise e aprovação. O Projeto de Lei em causa define metas e estratégias que balizarão o curso da Educação no Estado do Piauí, com previsão de duração de uma década. 
O Plano Estadual de Educação, em projeto, enfeixa e articula um conjunto de ideias e propostas com vistas aos dez anos vindouros da ação educacional no Piauí. É um documento complexo, elaborado a muitas cabeças e mãos. Disto decorre que a análise e elaboração de um juízo mais acurado sobre esse conjunto, requereria um tempo mais longo que permitisse sua inteira apropriação crítica. Recebido por este Conselho às vésperas da finalização do prazo de sua elaboração e vigor, estabelecidos em lei federal, restou a ele examiná-lo, a partir de uma leitura, em raso, dos enunciados fixados como metas e estratégias a cumprir no referido lapso temporal. Exiguidade de tempo que impediu, por exemplo, se aquilatasse o corpo de informações acostadas como elementos constituintes do diagnóstico da situação educacional do Piauí, à luz de grande número de indicadores sociais do Estado.
Faz-se necessário colocar que o documento teve seu conteúdo discutido e avaliado nas Conferências Intermunicipais e na Conferência Estadual de Educação que se reuniu por eixos para o estudo das metas e detalhamento das estratégias que permitam o alcance e até superação das metas elencadas. Das Conferências, o Plano seguiu sistematizado para a Secretaria Estadual de Educação, onde passou pela avaliação técnica das Superintendências de Ensino (SUPEN) e de Ensino Superior (SUPES), que emitiram Nota Técnica Conjunta nº 001/2015, datada do dia 16.06.2015, assinada pelos superintendentes Viviane Fernandes Faria e Carlos Alberto Pereira da Silva, respectivamente, na qual relatam alterações propostas nas Metas 5, 13, 17, 18 e 20.
No dia 19.06.2015 o projeto chegou ao Conselho, tendo sido colocado na pauta da sessão extraordinária do dia 22.06.2015, em regime de urgência, dado o prazo para que fosse remetido à ALEPI, ultimar-se em 24.06.2015. A extensão das metas e suas mais de 400 (quatrocentas) estratégias levaram à adoção de uma metodologia própria de análise, em razão da urgência, na qual os Conselheiros foram divididos em grupos caracterizados pela afinidade com as temáticas propostas no PEE, totalizando quatro grupos.
Assim sendo, emitiu-se opinião apenas no que diz respeito às metas fixadas no sobredito documento, na forma que lhe deu a Secretaria Estadual de Educação.
II - MÉRITO

De uma forma geral o PEE encontra-se com estrutura bastante similar ao Plano Nacional de Educação, no qual foram determinadas metas a serem atingidas na sua vigência, e para cada meta foram estabelecidas estratégias que orientam sua execução. As metas estão elencadas a seguir:

META 1 – Universalizar, até 2016 a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta da educação infantil em creches de forma a atender progressivamente, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PEE.
META 2 – Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PEE.
META 3 – Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano Estadual de Educação, a taxa líquida de matrículas no ensino médio de 43,4% (quarenta e três vírgula quatro por cento) para 85% (oitenta e cinco por cento).

META 4 – Garantir, para 100% (cem por cento) da população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades / superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, em um sistema educacional inclusivo com oferta de salas de recursos multifuncionais e/ou serviços especializados, públicos ou conveniados em todos os níveis e modalidades de ensino.
META 5 – Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o ano do Ensino Fundamental.
META 6 – Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 60% (sessenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 30% (trinta por cento) dos (as) alunos (as) da educação fundamental e elevar a oferta de educação em tempo integral no ensino médio, de 5% (cinco por cento) para 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas estaduais, de forma a atender, pelo menos, 35% (trinta e cinco por cento) dos (as) alunos (as) do ensino médio da rede estadual de ensino.
META 7 – Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica– Ideb:
	IDEB – BRASIL
	METAS PROJETADAS

	
	2015
	2017
	2019
	2021

	Anos iniciais do ensino fundamental
	5,2
	5,5
	5,7
	6,0

	Anos finais do ensino fundamental
	4,7
	5,0
	5,2
	5,5

	Ensino médio
	4,3
	4,7
	5,0
	5,2


	IDEB – PIAUÍ
	METAS PROJETADAS

	
	2015
	2017
	2019
	2021

	Anos iniciais do ensino fundamental
	4,2
	4,5
	4,8
	5,1

	Anos finais do ensino fundamental
	4,3
	4,6
	4,8
	5,1

	Ensino médio
	3,8
	4,3
	4,5
	4,8


META 8 – Elevar a escolaridade média da população de jovens e adultos de modo a alcançar, no mínimo, 07 (sete) anos de estudo, no último ano de vigência deste plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no estado e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
META 9 – Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 95% (noventa e cinco por cento) e erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional até o último ano de vigência deste plano.
META 10 – Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos na forma integrada à educação profissional nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio.
META 11 – Duplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, até 2022, assegurando a qualidade da oferta com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da expansão na rede pública.

META 12 – Elevar na rede pública a taxa bruta da matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 37% (trinta e sete por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, em instituições públicas.

META 13 – Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 70% (setenta por cento), sendo, do total, no mínimo, 40% (quarenta por cento) doutores.

META 14 – Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 70% (setenta por cento) mestres e 50% (cinquenta por cento) doutores.

META 15 - Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PEE, política estadual de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

META 16 - Formar 100% (cem por cento) dos professores da educação básica em nível de pós-graduação lato sensu e no mínimo 30% (trinta por cento) stricto sensu, até o último ano de vigência deste PEE, considerando as necessidades, demandas e contextualização de cada sistema de ensino até o último ano de vigência deste PEE, assim como garantir formação continuada dos demais trabalhadores da educação.

META 17 - Valorizar os (as) profissionais da educação das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais que atuam em outros mercados de trabalho, com escolaridade equivalente até o final de vigência deste PEE.

META 18 - Assegurar, no prazo de 1 (um) ano, a existência de Planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.

META 19 - Assegurar, no prazo de 01 (um) ano, condições para a efetivação da gestão democrática da educação associada à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União, Estado e Municípios.

META 20 - Contribuir com o esforço nacional de ampliação do investimento público em educação pública, referente aos percentuais do PIB previstos na meta 20 do Plano Nacional de Educação, mediante o aumento dos percentuais vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, de forma a atingir, no mínimo,  o patamar de 30% (trinta por cento) no Estado do Piauí e em todos seus municípios no 5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 35% (trinta e cinco por cento) ao final do decênio.
Faz-se mister destacar, num exame raso da matéria, tendo em vista a exiguidade do tempo e que não foram repassados a este Conselho  os diagnósticos que orientaram a definição das metas e estratégias, considerados imprescindíveis para o contraponto do conteúdo (situação real versus situação projetada), que muitas metas precisam de um exame mais aprofundado no que concerne à situação administrativo-financeira do Estado, uma vez que se sustentam audaciosas per si, a exemplo das metas 1, 3, 6, 9, 11, 18 e 20. Do mesmo modo, estão absolutamente passíveis de uma revisão ampla, diante de algumas inconsistências de conteúdo, forma, redação; entre outras, boa parte das estratégias que, neste contexto, não estão sendo analisadas na sua completude, dadas as condições supramencionadas. Para melhor compreensão seguem alguns pontos citados como exemplo:
Meta 1 - Estratégias:
1.6. [Suprimir. O Conselho Estadual de Educação tem normas que definem os critérios para  autorização de funcionamento de instituições de ensino];
1.21. [Verificar a citação de Lei – é provável que seja um Decreto Federal];
Meta 2 – Estratégias:
2.7. [Especificar sobre quais tipos de informação e quais objetivos];

2.13. [Rever o termo "tecnologia assistiva ", inadequado ao contexto].

Meta 3 - Estratégias 
3.1. e 3.2. [Reformular os textos, agrupando-as];
3.12. [Reelaborar o texto, esclarecendo que a pactuação deve ocorrer entre União, Estado do Piauí e municípios].

3.17. [Completar o texto da estratégia, informando que o Calendário ao qual se refere é o Nacional].

3.22. e 3.23. [Reformular os textos, agrupando-os];

Meta 4 – [Muitas estratégias incluem elementos já abordados em outras, podendo-se assim, reduzir o número de estratégias. Além disso, algumas não estariam incluídas na meta. A estratégia 4.4 trata de crianças de 0 a 5 anos, mas a meta geral versa sobre crianças e adolescentes de 4 a 17 anos, por exemplo];
Meta 6 – [Utiliza porcentagem para o ensino fundamental e ensino médio, mas a meta nacional estipula uma porcentagem geral para a Educação Básica. Dessa forma, a meta do PEE especifica melhor a meta nacional, mas cria uma confusão quanto ao somatório dos percentuais dos ensinos fundamental e médio. As estratégias 6.1 e 6.12 estão praticamente iguais, assim como as 6.3 e 6.14, enquanto as estratégias 6.8 e 6.13 repetem a meta geral];
Meta 7 - Estratégia 
7.25. [Substituir Conselhos Educacionais (federal, estadual e municipal) por Conselhos de Educação (nacional, estadual e municipal)].
Meta 8 - [Estipula um tempo obrigatório de 7 (sete) anos de estudo para a população de jovens e adultos, enquanto a meta nacional estipula um tempo de 12 anos. O tempo deve ser adequado à meta nacional];

Metas 11, 12, 13 e 14 – [Tratam de Ensino Profissional e Ensino Superior e nota-se que elas são, em muito, consoantes com o Plano Nacional de Educação, apontando para o encaminhamento de soluções de antigas questões que afetam essas plataformas de operação em nível estadual. O ensino profissional parece esbarrar em óbices culturais historicamente assentados na conduta da sociedade e, ao contrário, o ensino superior se afigura o sonho de todas as pessoas. São modalidades que exigem, na sua execução, volumosas somas de recursos financeiros e de pessoal adequadamente preparado. Com efeito, no projeto ora focado, aparentemente muito generoso, não se vislumbra a maneira como se obteria, concretamente, os meios para viabilizá-las em tão curto espaço de tempo, numa época de orçamentos em crise. Tomemos a meta de qualificação docente da UESPI em nível de pós-graduação stricto sensu, e também a expansão de vagas a oferecer nessa Instituição. Ora, o que vem projetado nesse domínio é um exercício de idealização que parece distante da realidade, aquela mesma apreensível pelas condições da oferta hoje praticada, que precisariam ser supridas como condição indispensável para deflagrar futuras expansões. Redundâncias nas estratégias];
12.7. e 12.10. [Expressão “crédito” deve ser substituída por termo mais atualizado];
12.15 [Suprimir a sentença final: “assegurando a revalidação simplificada dos títulos obtidos nas IES estrangeiras para evitar qualquer tipo de preconceito e discriminação entre os profissionais”];
Meta 16 – Estratégias

16.4 [Verificar a expressão “ inclusive aqueles com formato acessível”];
16.8 [Incluir mestrados profissionais nas áreas de licenciatura];
Meta 18 – Estratégias

18.8. [Redação confusa – suprimir “após a ação deste PEE”];

18.12. [Analisar pertinência dos limites estabelecidos observando os parâmetros vigentes];
Meta 19 – Estratégias

19.18 a 19.21 [Proporcionar redação que agrupe estratégias];
Meta 20 – Estratégias

20.16 a 20.19 [Retirar a função fiscalizadora do Conselho Estadual de Educação, uma vez tratar-se de órgão normativo do Sistema Estadual de Ensino, com funções deliberativas e consultivas, tendo a finalidade de promover, orientar e disciplinar o ensino público e privado em todo o Estado].
II – CONCLUSAO E VOTO
                    Em face do exposto, conclui e vota a relatoria no sentido de que se responda à demanda da Secretaria de Educação do Estado do Piauí nos termos, salvo melhor juízo, deste parecer.
                      Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 06 de julho de 2015.
Cons. Antônio Fonseca dos Santos Neto                      Consª Bárbara Olímpia Ramos de Melo                       
Cons. Dalton Luís de Moraes                                        Cons. Danílio César Moraes da Silva Cruz                   

Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio                      Cons. Francisco Soares Santos Filho                              

Consª Helena Gomes Rosendo de Oliveira                  Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos
Consª Maria Santana de Carvalho Neri                        Consª Marta Lúcia de Mendonça Freitas   
                                        Cons. Wellistony Carvalho Viana 

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova por unanimidade o parecer dos relatores.
Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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